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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
LICITAÇÃO/CONTRATOS




TERMO DE CONTRATO Nº 38/SME/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.068.620-9

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/SME/2014


CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTRATADA: RCA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA
                             CNPJ: 69.207.850/0001-61

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de conservação predial, limpeza e asseio das áreas internas e externas e ajardinadas, da SME/CONAE, DOT – PROJ. ESP., CONAE 2 – RH, CME, DAE, DAE/Cozinha Experimental, DOT Formação, Almoxarifado Central e CONAE-34.

VALOR MENSAL: R$ 110.869,94 (cento e dez mil, oitocentos e sessenta e nove reais e noventa e quatro centavos).

VALOR TOTAL: R$ 1.330.439,20 ( hum milhão,  trezentos e trinta mil e quatrocentos e trinta e nove reais e vinte centavos)

DOTAÇÕES ONERADAS: 
16.00.16.10.12.122.3012.2.803.3.3.90.39.00.00 16.00.16.10.12.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00


Aos     dias do mês de junho do ano dois mil e quatorze, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  CNPJ 46.392.114/0001-25, com sede à Rua Borges Lagoa, 1230 – Vila Clementino - São Paulo - S.P., neste ato representada pelo Secretário MunicipaI de Educação, Sr. Antônio Cesar Russi Callegari, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro lado, a empresa a empresa RCA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA – CNPJ 69.207.850/0001-61, com sede na Rua Rio Grande do Sul Nº 33 – salas 2 – Vila Grego II - CEP 13.451-107 – Santa Bárbara D’Oeste - São Paulo/SP, Fone: (19) 3455-5283, vencedora e adjudicatária da licitação por Pregão Eletrônico nº12/SME/2014, neste ato por seu representante legal, Sr. Vitor Guimarães Barbosa, RG. 27.579.720-X, CPF. nº 343.118.998-90, conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e com fulcro no art.1º da Lei 10.520, combinada com as Leis 8.666/93 e alterações subseqüentes, Lei nº 13.278/02 e Decretos Municipais nºs 44.279/2003 e 46.662/2005 e conforme autorização contida no despacho de fls. 618 do processo em epígrafe, bem como a vinculação ao edital de licitação e à proposta de fls. 536/546 do licitante vencedor, tem entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 




CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO: 


1.1 O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de conservação predial, limpeza e asseio das áreas internas e externas e ajardinadas, da SME/CONAE, DOT – PROJ. ESP., CONAE 2 – RH, CME, DAE, DAE/COZINHA EXPERIMENTAL, DOT FORMAÇÃO, ALMOXARIFADO CENTRAL e CONAE-34, para garantir as condições de Limpeza, Habitabilidade e Higiene para o Funcionamento dos Locais, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência.


1.2. Os serviços deverão ser executados conforme previsto no Anexo I – Termo de Referência. Ainda, deverão ser prestados os demais serviços considerados necessários à perfeita execução do objeto contratado.

1.3. O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade requerida, envolvendo a alocação, pela CONTRATADA, de mão-de-obra capacitada e treinada para executar as tarefas definidas no Anexo I – Termo de Referência.

CLAUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DOTAÇÃO E REAJUSTES 

2.1.	O valor mensal do contrato é de R$ 110.869,94 (cento e dez mil, oitocentos e sessenta e nove reais e noventa e quatro centavos).

2.2. O valor mensal compreenderá todos os custos necessários à execução dos serviços objeto desta licitação, inclusive aos referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida além do valor proposto.

2.3.	Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do contrato, nos termos da Portaria SF 104/94.

2.3.1.	A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria SF/68/97 e Decreto 48.971/07.

2.3.2. 	O reajuste será calculado nos termos   do  Decreto Nº 53.841/2013 pela variação  acumulada do índice IPC/FIPE.

2.3.3. 	  Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

2.4. 	Os recursos para a execução do objeto onerarão a dotações  orçamentárias nºs16.00.16.10.12.122.3012.2.803.3.3.90.39.00.00 e 16.00.16.10.12.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente.


CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1. 	O prazo de pagamento será, de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura correspondente e comprovação pela Unidade Requisitante da prestação do serviço com as ocorrências do período (quando houver), e entrega à Unidade Requisitante dos documentos discriminados a seguir:

3.1.1. 1ª Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura;

3.1.2. Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;

3.1.3. Cópia da Nota de Empenho;

3.1.3.1. Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

3.2.	Em face do disposto no artigo 71,§ 2º da Lei 8.666/93, com a redação da Lei 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31 da lei 8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

3.3.	Por ocasião de cada pagamento, deverão ser observadas as disposições da legislação acerca do ISS.

3.4. 	Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

3.5. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197,  publicado no D.O.C. de 23/01/10.

3.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

3.7. 	Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

3.8.	Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

3.9. Havendo atraso nos pagamentos por parte da PMSP será aplicada compensação financeira de acordo com a Portaria SF nº05 de 05 de janeiro de 2012.



CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 


4.1. Selecionar e capacitar rigorosamente seus funcionários que irão prestar os serviços; disponibilizando mão-de-obra necessária para atender integralmente o índice de produtividade conforme disposto no item 1 do Anexo I - Termo de Referência, respeitando o horário de trabalho tal como estabelecido no subitem 2.2 do referido Anexo.

4.2. Fornecer aos seus funcionários os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s (bota de borracha com solado antiderrapante, calçado antiderrapante, uniforme, luva) e outros que a CONTRATADA julgar necessário para a segurança dos funcionários, substituindo-os quando necessário e/ou de acordo com o disposto no respectivo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho;
4.2.1. Todos os EPI’s devem possuir Certificado de Aprovação – CA, expedido pelo Ministério do Trabalho;

4.3.  Todos profissionais da empresa CONTRATADA, observando as cláusulas estipuladas do item 4 do Anexo I - Termo de Referência, deverão se apresentar ao trabalho devidamente identificados com crachá contendo foto 3x4 (recente), nome, função, número do Registro Geral da Cédula de Identidade. O crachá deverá necessariamente ter impresso na sua parte frontal o logotipo da CONTRATADA; 

4.4. Zelar pela disciplina de seus funcionários nos respectivos locais de trabalho, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer funcionário considerado com conduta inconveniente por esta Administração;

4.5. Providenciar de imediato a substituição de qualquer empregado considerado inadequado pela CONTRATANTE à execução do serviço; 

4.6. Instruir seus funcionários quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE no que tange ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como, prevenção de incêndio, prevenção de acidentes e outras que visem à incolumidade do próprio municipal, de seus agentes e demais usuários; observando sempre a legislação vigente e superveniente que trate ou venha a tratar dos temas em pauta;

4.6.1. Fazer com que seus funcionários observem e respeitem os procedimentos de manuseio e utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios indicados pelo fabricante/comerciante, com vistas à correta execução dos serviços.

4.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas que trata o item anterior, bem como do cumprimento das normas disciplinares estipuladas pela Administração; 

4.8. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus funcionários, acidentados ou com mal súbito, inclusive, quando necessário, providenciar a substituição do funcionário incapacitado para o trabalho;

4.9. Garantir a adequada realização das atividades contratadas, devendo, para tal fim, suprir toda e qualquer ausência, independente do motivo, de funcionário faltoso por outro profissional que atenda aos requisitos exigidos neste Termo de Referência, no prazo de 01 (uma) hora após o início das atividades conforme escala previamente acordada.
4.10.  Arcar nas áreas cobertas pelo contrato, com os danos materiais ou físicos, causados por seus funcionários à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, devendo a CONTRATADA adotar as devidas providências dentro de 48 (quarenta e oito) horas após o respectivo comunicado pela Administração;

4.10.1.  O valor do prejuízo apurado poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA;

4.11.  Manter banco de dados atualizados dos empregados que estejam a serviço da CONTRATANTE, contendo, no mínimo: nome, CPF, número e série da CTPS, PIS/PASEP, nível de escolaridade, endereço residencial e telefone, disponibilizando-os, quando necessário à Administração;

4.12.  Enviar relação nominal contendo a identificação do pessoal designado para a prestação dos serviços, sob pena de não lhes ser permitido o acesso às instalações da Unidade, comunicando de imediato à CONTRATANTE toda vez que ocorrer a necessidade de afastamento, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe, de forma a repor de imediato eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

4.13. Quando na substituição definitiva de um funcionário, por demissão ou outro motivo, na reposição do mesmo, a CONTRATADA deve observar o procedimento do subitem anterior;

4.14.  Comunicar, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, ocorrências de afastamentos legais ou de desligamento dos seus empregados, responsabilizando-se pela imediata substituição, sem qualquer ônus para a Administração, de forma a garantir a continuidade do serviço;

4.15.  Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, bem como pelo fornecimento de todos os materiais de limpeza, utensílios, equipamentos e uniformes nos termos da legislação vigente; observando integralmente o disposto nos itens 2; 3 e 4 e respectivos subitens, do Anexo I - Termo de Referência;

4.15.1. A CONTRATADA obriga-se a manter estoque de material de consumo discriminado neste Termo de Referência para consumo diário, nas dependências da CONTRATANTE;

4.16. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços contratados de forma a obter uma execução correta e eficaz, realizando os serviços de forma eficiente, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências dos locais contemplados neste Termo de Referência;

4.17.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, com a qualidade e tecnologia adequada; e, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

4.18.  A CONTRATADA deverá apresentar, antes da execução dos serviços, as especificações de todos os produtos de limpeza a serem utilizados na execução dos serviços contratados:
I – Carta referenciando o número do contrato e a destinação do produto;
II – Certificado de registro do produto;
III – Descrição do método e processo de utilização dos produtos;
IV – Recomendação de manuseio, transporte, armazenagem e providências em caso de acidente;
V – Os produtos aprovados para utilização e armazenamento nas dependências da CONTRATANTE, deverão conter rótulo contendo no mínimo a seguinte identificação: nome e composição e data de validade do produto, precauções e procedimentos de primeiros socorros.

4.19.  Na utilização dos produtos de limpeza, higienização e outros que se tornem necessários à plena execução dos serviços contratados, adotar boas práticas de otimização de recursos/redução e desperdícios/menor poluição, tais como:
I – Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
II – Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxidade;
III – Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água;
IV – Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação; 
V – Observar conduta adequada na utilização dos saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, objetivando a correta higienização dos utensílios e das instalações da CONTRATANTE;

4.20.  A CONTRATADA deverá distribuir nos sanitários, papel higiênico, sabonete e papel toalha, de forma a garantir a manutenção de seu abastecimento;

4.21. Executar os serviços contratados de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE.

4.22.  Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, observando às cláusulas estipuladas no subitem 3.4 do Anexo I - Termo de Referência, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas;

4.22.1. Os equipamentos elétricos, observado o subitem 3.4.1.1, devem ser dotados de sistemas de proteção de modo a evitar danos à rede elétrica; 

4.23.  Identificar, relacionar e quantificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

4.24.  Observar e cumprir a proibição da utilização de produtos, equipamentos e outros instrumentos, prevista na legislação pertinente, bem como em acordos ou convenção trabalhista;

4.25.  Registrar e controlar, diariamente a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, bem como outras ocorrências de ordem administrativa ou técnica, havidas na execução dos serviços contratados. Este controle deve ser registrado em livro próprio de capa dura com folhas numeradas tipograficamente, devendo ficar em local acessível e disponível à CONTRATANTE e demais órgãos fiscalizadores/auditores da Administração;

4.26.  Fazer seguro de seus funcionários contra riscos de acidentes de trabalho, observando o subitem 4.31 deste contrato;

4.27.  Responsabilizar-se de que os salários dos funcionários na prestação dos serviços não poderão ser inferiores ao piso salarial da respectiva categoria, firmado em acordo ou dissídio coletivo com a respectiva entidade representativa;

4.28.  Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultante da prestação dos serviços. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;

4.29.  Cumprir integralmente com relação a seus empregados, a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, bem como os acordos e convenções coletivas, sob pena de rescisão contratual;

4.30.  Encaminhar mensalmente à unidade fiscalizadora da CONTRATANTE as faturas dos serviços prestados junto com a relação nominal dos empregados e os comprovantes exigidos legalmente que comprovem a adimplência por parte da CONTRATADA das obrigações contratuais, fiscais, trabalhistas, previdenciárias, e demais encargos previstos na legislação em vigor, sendo que para o cumprimento desta obrigação, deverão ser entregues as cópias dos comprovantes do mês anterior ao mês de referência.   

4.31.  Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados na execução de serviços contratados, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

4.32. Realizar, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos periódicos exigidos pela legislação pertinente;

4.33.  Assumir integralmente a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução dos serviços previstos neste Termo de Referência; 

4.34.  Promover a anotação na CTPS de seus empregados quanto à data de admissão, função exercida, remuneração e eventuais alterações e atualizações nos contratos de trabalho, devendo encaminhar à fiscalização contratual cópia de todas as alterações, bem como do termo de rescisão, exames demissionais e o que mais for necessário para comprovação de quitação de obrigações trabalhistas;

4.35.  As normas de segurança, constantes deste Termo de Referência não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência no desenvolvimento dos serviços contratados;

4.36.  Designar, por escrito, um supervisor responsável pela execução diária dos serviços contratados, realizando no mínimo 01 (uma) vez por semana, em conjunto com o representante local da CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;

4.37. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, cabendo-lhes, ainda, prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações formuladas;

4.38.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato;

4.39.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente contratação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

4.40.  Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.

4.41. A CONTRATADA deverá, durante todo o período de vigência do contrato, manter ao menos um preposto, conforme disposto no item 6 e respectivos subitens do Anexo I – termo de Referência.

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

5.1.  Designar funcionário nos termos dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, e do Decreto Municipal 54.873/14 representante da Administração para o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, enviando nome/cargo/RF do mesmo, juntamente com o primeiro documento de ateste dos serviços executados;

5.2.  Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Edital;

5.3.  Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados a todos os locais onde se fizerem necessários seus serviços;

5.4.  Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar;

5.5.  Destinar local para a guarda dos saneantes domissanitários, materiais de limpeza, equipamentos, ferramentas e utensílios;

5.6.  Indicar o vestiário e as instalações sanitárias; 

5.7.  Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA.

5.8.  Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, mensalmente.

CLAUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da lei nº 8.666/93.
6.1.1.  Nos termos do subitem 7.1 do item 7 deste Termo de Referência, a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante da Administração, com vistas à verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.
6.1.2. Os responsáveis (ou substitutos legais) pelas Unidades da CONTRATANTE atestarão mensalmente a execução dos serviços até o 5º (quinto) dia útil subsequente à execução dos serviços. 
6.2. Os responsáveis pela fiscalização do contrato deverão analisar as deficiências apresentadas diariamente, devendo saná-las diretamente com o respectivo Supervisor/Preposto da CONTRATADA.
6.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por Fiscal designado, observado o que segue:
6.3.1. Competirá ao fiscal do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis;
6.3.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas e, na ocorrência destas, não implica corresponsabilidade da Administração ou seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93;
6.3.2. O fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, inclusive controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade dos empregados da CONTRATADA, indicando horário, dia, mês e ano, bem como o(s) nome(s) do(s) funcionário(s) eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas, atrasos ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as devidas providências;
6.3.2.1.  O registro de que trata este item deve ser registrado em livro apropriado de capa dura com folhas numeradas tipograficamente, devendo ficar em local acessível e disponível aos órgãos fiscalizadores/auditores da Administração Municipal;
6.4. Ao fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme o disposto no art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações; 
6.5. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforme e ou crachá, que embarace ou dificulte a fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 


CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO CONTRATUAL

7.1 	O prazo de vigência será de 12 meses a contar da data estipulada na Ordem de Início dos Serviços, podendo, a critério da Administração, ser prorrogado, mediante despacho de autorização da autoridade competente, por menores ou iguais períodos e nas mesmas condições, observado o prazo limite e condições constantes no artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1. 	O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.
 
8.2. 	O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.
8.3.	Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL:

9.1. A CONTRATADA se compromete no presente ato a apresentar prestação de garantia de 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, que ficará depositada como garantia da fiel execução do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores com vencimento para data da entrega final do ajuste, correspondente a data da ultima parcela a ser paga pela CONTRATANTE.

9.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, relacionadas, direta ou indiretamente, com a execução deste contrato, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo.
 
9.2.1.	Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

9.3. Para requerer o levantamento da caução, a CONTRATADA deverá apresentar o seguinte documento:

9.3.1. Pesquisa fonética em nome da empresa CONTRATADA, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a CONTRATADA e estando o Município de São Paulo no pólo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes;

9.3.1.1. Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a garantia até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

9.3.1.1.1. Antes da liberação da garantia, ao término do contrato, deverá ser consultado o Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Município acerca de eventuais ações trabalhistas existentes e os valores respectivos.

9.4. O reforço e/ou a regularização da garantia deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.
 
9.4.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante.

9.5. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste contrato.

9.6. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos termos do item 9.1 e seguintes.
9.7. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. Além das penalidades previstas no item 15 do Edital, para fins de aplicação de penalidade por descumprimento contratual, serão aplicados os seguintes itens: 
I – no caso da CONTRATADA retardar a execução do objeto: 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso no início da execução dos serviços, até no máximo 5% (cinco por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
II – se a CONTRATADA falhar na execução do contrato: até no máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de obrigação contratual; 
III – se a CONTRATADA falhar na execução do contrato: 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato; 
IV – Conforme condutas da CONTRATADA e respectivo grau dispostas na tabela 1 e 2 abaixo.
TABELA 1

	GRAU DE INFRAÇÃO
	PERCENTUAL DE MULTA CORRESPONDENTE

	1
	0,20% (vinte décimos por cento) do valor mensal do contrato

	2
	0,40% (quarenta décimos por cento) do valor mensal do contrato

	3
	0,80% (oitenta décimos por cento) do valor mensal do contrato

	4
	1,00% (um por cento) do valor mensal do contrato

	5
	1,50% (um e meio por cento) do valor mensal do contrato

	6
	4,10% (quatro e dez décimos por cento) do valor mensal do contrato



TABELA 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	O1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais;
	6
	POR OCORRÊNCIA 

	O2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;
	6
	POR DIA 

	03
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, conforme previsto neste Termo de Referência;
	4
	POR OCORRÊNCIA

	04
	Utilizar nos serviços contratados produtos de limpeza fora das especificações previstas neste Termo de Referência; 
	4
	POR ITEM e POR DIA

	05 
	Diluir os produtos de limpeza e conservação que já vêm prontos para consumo;
	3
	POR ITEM e POR DIA

	06
	Permitir a presença de empregado indevidamente ou não uniformizado e ou sem crachá;
	2
	POR EMPREGADO e POR OCORRÊNCIA

	07
	Deixar de colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos exigidos neste Termo de Referência, em perfeitas condições de uso;
	4
	POR ITEM e POR DIA

	08
	Deixar de prestar manutenção (preventiva/corretiva) aos equipamentos, e de zelar pelas instalações da CONTRATANTE;
	3
	POR ITEM e POR DIA

	09
	Não manter em estoque o material de consumo discriminado neste Termo de Referência para consumo diário
	2
	POR ITEM e POR DIA

	10
	Deixar de registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seus funcionários;
	1
	POR FUNCIONÁRIO e POR DIA

	11
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do fiscal da execução contrato;
	2
	POR OCORRÊNCIA

	12
	Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente;
	1
	POR FUNCIONÁRIO e POR DIA

	13
	Deixar de pagar os salários, vales-transportes e ou vales-refeições nas datas legalmente previstas;
	5
	POR OCORRÊNCIA e POR DIA

	14
	Não efetuar a reposição de funcionários faltosos;
	2
	POR FUNCIONÁRIO e POR DIA

	15
	Deixar de substituir os equipamentos que apresentarem rendimento insatisfatório e baixa qualidade nos serviços executados;
	3
	POR ITEM e POR DIA

	16
	Não Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos em até 48 (quarenta e oito) horas;
	3
	POR ITEM e POR DIA

	17
	Deixar de fornecer os EPI’s (equipamento de proteção individual) aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los;
	2
	POR EMPREGADO e POR OCORRÊNCIA

	18
	Deixar de fornecer uniformes para seus empregados nas especificações, quantitativo e periodicidade indicada neste Termo de Referência;
	2 
	POR EMPREGADO e POR DIA

	19
	Má qualidade de limpeza.
	1
	POR OCORRÊNCIA E POR DIA

	20 
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Referência não previstos nesta tabela de multas;
	2
	POR ITEM e POR OCORRÊNCIA

	21
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Referência não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador do contrato.
	3
	POR ITEM e POR OCORRÊNCIA



10.2. A inexecução parcial ou total do contrato será configurada, entre outras, na ocorrência de pelo menos uma das situações demonstradas na TABELA 3.
TABELA 3

	GRAU DE INFRAÇÃO 
	QUANTIDADE DE INFRAÇÕES POR PERÍODO 

	
	INEXECUÇÃO PARCIAL
	INEXECUÇÃO TOTAL

	1
	7 a 11
	12 ou mais

	2
	6 a 10
	11 ou mais

	3
	5 a 9
	10 ou mais

	4
	4 a 6
	7 ou mais

	5
	3 ou 4
	5 ou mais

	6
	2
	3 ou mais



10.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à  CONTRATADA;
10.4. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa a diferença será paga observando os termos do item 13 do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS:


11.1. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

11.2. A Contratada no ato da assinatura deste apresentou:

11.2.1. Certidão negativa de débito tributário mobiliário expedida pela Secretaria Municipal das Finanças deste Município de São Paulo.

11.2.2. Caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresentar declaração sob as penas da lei, no sentido de que não está aqui cadastrada e que nada deve a esta Municipalidade relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
11.2.3. Certidão de inexistência de débito para com a Seguridade Social – CND.
11.2.4. Certificado de regularidade de situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS.
10.2.5. Documento obtido via Internet comprovando a ausência de inscrição da empresa no CADIN municipal.
11.2.6. Os documentos mencionados no item 8 e seus subitens, poderão ser suprimidos se ainda válidos os apresentados por ocasião da licitação.

11.2.7. Planilha detalhada de composição de custos com os valores finais ofertados para a prestação dos serviços.

11.3. São partes integrantes deste Contrato a proposta de fls. 536/546 e o edital de  Pregão Eletrônico nº 12 /SME/2014 que o precedeu.

11.4. Fica obrigado o Contratado a manter durante toda execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. Este ajuste, suas alterações e rescisão (inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração previstos no artigo 77 da Lei 8666/93) obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

11.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

11.7. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.8. Fica eleito o foro do Município de São Paulo para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

11.9. A contratada exibiu a Guia de Arrecadação no valor de R$ 107,40 (Cento e sete reais e quarenta centavos) para elaboração do presente contrato


E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas.





_________________________
Antônio Cesar Russi Callegari
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO



_________________________
Vitor Guimarães Barbosa
RCA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA




TESTEMUNHAS
[bookmark: _GoBack]
NOME: __________________________                    NOME: ____________________________

RG: _____________________________                    R.G. ______________________________
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